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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 006.00067301/2024-30

1. Definição do objeto

   Aquisição de Câmeras vídeo de Segurança e Dvr 32 Canais, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.                    

      

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Câmera vídeo de 
segurança

Classe: 5836

Código PDM: 
15041

Código: 
469866

Unidade 22 R$ 843,17 R$18.549,74

2 Dvr 32 canais Classe: 6350

Código PDM: 
16121

Código: 
480124

Conjunto 1 R$ 3.287,82 R$ 3.287,82

 

Especificação Técnica Item 1:

Câmera de Circuito Fechado; Sensor de Imagem 1/2.8" Cmos (starlight); Sistema de Cor
Colorida, Taxa de Bits H.264: 8kbps a 8192 Kbps, H.265: 8kbps a 8162 Kbps; Resolução
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Mínima de 2.0 Megapixels, Com 1080p (1920x1080), Taxa de Frames 1 a 30 Fps; Com
Sensibilidade a Luz de No Mínimo 0.006 Lux@f1.6; Função Blc Blc / Wdr (120 Db) / Hlc;
Sistema de Zoom Digital 16x; Com Iris do Tipo Fixa; Sem Sistema de Microfone; Com Lente de
Tipo Fixa, de Distancia Focal de 2.8mm, Abertura Máxima F1.6, Angulo de Visão H: 104º V:
54º; <6,9 W; Sistema de Alimentação 12vdc, Ou Poe Fast Ethernet 48v; Com Dimensões de 81
Mm × 109.9 Mm (a × Ø); Proteção Antivandalismo Ik10, Ir de 40 Metros, Tecnologia Ip,
Conexão Rj-45; Com Garantia de No Mínimo 12 Meses;

 

Especificação Técnica Item 2:

Gravador de Imagem; Hibrido; 32 Canais Bnc Analógicos Ou 32 Canais Ip (1080p); 10 Fps 960
x 1080 (1080n) Ou 1280x720 (720p); Ntsc/pal Compressão H264 Saida Hdmi e Vga; Conexão
Rede Rj45 100/1000 Saida Rs485 Ou Rs232; Suportar Ao Menos Os Protocolos: Tcp/ip, Smtp,
Pppoe, Dhcp, Ntp, Ftp, Rtsp, Ddns; Acesso Via Software Cms e Via Web (browser); 16 Canais
de Entrada Áudio Rca e 1 Saida áudio Rca; Temperatura de Operação Máxima de No Mínimo
45 Graus Celsius; Mínimo de 2 Portas Usb; Permitir Utilização de Equipamento de Armazeno
Externo Via Usb; Formato de Arquivo a Ser Baixado Em H264 Ou Avi; Possibilidade de Utilizar
2 Hds; Dimensões Compatíveis Com Rack 19 Polegadas 1u; Hd 4tb Sata 6gb/s Próprio para
Sistema de Segurança; Garantia Mínima de 12 Meses, Acompanha Manual, Cabos e Fonte e
Outros para Sua Operação;

 

    Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.  O presente Termo de Referência tem por objeto
subsidiar a aquisição de 22 (vinte e duas) câmeras vídeo de segurança e 01 (um) Dvr 32
canais, conforme especificações abaixo, para atender as necessidades da Coordenadoria de
Unidades Prisionais do Vale do Paraíba e Litoral (COREVALI), conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, por meio de dispensa de licitação
com disputa.

   O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

2. Fundamentação da contratação

  A Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região do Vale do Paraíba e Litoral (COREVALI)
possui um sistema de circuito fechado de câmeras de segurança que são responsáveis por
atender às necessidades diurnas e noturnas de guarda e zelo do patrimônio público, de forma
garantir a segurança e defesa institucional e patrimonial, além da necessidade de um controle
efetivo que assegure a integridade dos que transitam pelo prédio, levando-se em conta as
estruturas prediais e o grande fluxo de funcionários, reeducandos e veículos.

     Entretanto, devido ao tempo de instalação e fabricação dos equipamentos, o sistema de
câmeras instalado encontra-se obsoleto e em péssimas condições de gravação e arquivamento
das imagens, além disso, não há componentes disponíveis no mercado para reparo, sendo
necessária a instalação de novos equipamentos.

    Seguindo os preceitos básicos das boas práticas de gestão e dos princípios da eficiência,
eficácia, economicidade, sustentabilidade, racionalização dos recursos financeiros, materiais e
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humanos, bem como a melhoria dos serviços ofertados, esta contratação pretende adquirir
câmeras novas de forma a garantir a segurança da sede da COREVALI.

  A fundamentação de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice a este Termo de Referência.

3. Descrição da solução

   A solução está baseada em um sistema de circuito fechado de câmeras de segurança capaz
de atender às necessidades diurnas e noturnas de guarda e zelo do patrimônio público que
garanta a segurança e defesa institucional e patrimonial, assegurando a integridade dos que
transitam pelo prédio, além de ser eficiente na gravação e arquivamento das imagens.

4. Requisitos da contratação

    Os requisitos indispensáveis para aquisição das câmeras vídeo de segurança e do Dvr 32
canais devem dispor de padrões mínimos de qualidade de forma a permitir a seleção da
proposta mais vantajosa.

     Os bens constantes deste estudo devem ser entregues conforme será definido na
contratação, em remessa única, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao envio, por
e-mail, da Nota de Empenho. Assim como, deverão ser novos, para primeiro uso e não serão
aceitos, em hipótese alguma, produtos previamente utilizados ou falsificados.

     A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução dos objetos e, ainda efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade.

   O recebimento provisório ou definitivo dos objetos pela área responsável não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato
ou por vícios dos produtos.

    Não é admitida a subcontratação dos objetos contratuais.

   Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

5. Modelo de execução do objeto

     O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados da emissão da Nota de
Empenho, em remessa única.
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    Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Amador Bueno da Veiga, 450
Jardim Santa Clara, Taubaté/SP, CEP 12062-400.

     A entrega dos bens deverá ser atestada pela Unidade Compradora, que aferirá a sua
conformidade com as especificações constantes na definição dos objetos.

     Por ocasião da entrega o fornecedor colherá no comprovante de recebimento, a data, o
nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral - RG, ou documento
correspondente, do servidor da Unidade Compradora responsável pelo recebimento, que terá
caráter provisório.

   Constatadas irregularidades no objeto contratual a UC poderá:

     a) com relação à especificação, rejeitá-lo, no todo ou em parte, determinando sua
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

  b) com relação à diferença de quantidades ou de partes do objeto contratado, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

     Na hipótese de substituição ou complementação, a contratada deverá fazê-lo em
conformidade com a indicação da Unidade Compradora, no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, contados de sua notificação, mantido o preço inicialmente contratado.

    O objeto da presente contratação será recebido em caráter definitivo, em até 2 (dois) dias
úteis, contados da data da entrega, na Av. Amador Bueno da Veiga, 450, Jardim Santa Clara,
Taubaté/SP, CEP 12062-400, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das
especificações contratadas, mediante recibo firmado pelo servidor responsável.

   A entrega será realizada de acordo com disponibilidade logística em horário das 8:00 às 17:
00.

6. Modelo de gestão do contrato

     A presente contratação dispensará o uso de contrato para formalização da aquisição,
devendo prevalecer todas as especificações do Termo de Referência.

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

 

   Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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     Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

   O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo de recebimento
definitivo pelo responsável pelo recebimento.

     O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

     No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

    O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

   O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

 

Liquidação

 

   Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta)
dias para fins de liquidação, desde que tenha ocorrido o seu recebimento definitivo, mediante
crédito em conta corrente do fornecedor no Agente Financeiro do Estado.

   Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e do órgão
contratante, período respectivo de execução do contrato, valor a pagar e eventual destaque do
valor de retenções tributárias cabíveis.

   Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

      A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
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ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

     A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

     Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

     Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF.

 

Forma de pagamento

 

   O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito no Banco do Brasil nº
001, em agência e conta corrente de pessoa jurídica indicados pelo contratado.

   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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    A Receita Federal do Brasil publicou no Diário Oficial da União de 27/06/2023 a Instrução
Normativa IN RFB nº 2.145/23 que altera a IN RFB nº 1.234/12, e que dispõe sobre a retenção
de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal direta e
indireta e demais pessoas jurídicas no fornecimento de bens e serviços.

    No art. 2º-A consta que os órgãos da administração pública direta dos estados, do Distrito
Federal e dos municípios, inclusive suas autarquias e fundações, ficam obrigados a efetuar a
retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a
pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive
obras de construção civil.

   O § 3º determina que para fins do disposto no § 2º a pessoa jurídica fornecedora do bem ou
prestadora do serviço amparada pela isenção, não incidência ou alíquota zero deve informar o
enquadramento legal do benefício no respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do
imposto sobre a renda ser efetuada sobre o valor total do documento fiscal, no percentual
correspondente à natureza do bem ou serviço.

     Enquanto a empresa for optante pelo Simples Nacional deverá constar no campo
Informações Complementares a sua justificativa/enquadramento para não ocorrer a retenção
de Imposto de Renda, por exemplo: "Documento emitido por empresa optante do Simples
Nacional, isenta de Imposto de Renda conforme inciso XI, art. 4º da IN RFB nº 1.234/12".

   Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome da
contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização do
pagamento. O cumprimento dessa condição poderá se dar pela comprovação, pela contratada,
de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799/2008.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

   O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO COM DISPUTA, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, com fundamento no art. 75, inciso II,
da Lei nº 14.133/2021.

 

Forma de fornecimento

   O fornecimento do objeto será integral.

 

Exigências de habilitação
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I.  

II.  

   Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

1. Habilitação jurídica

   Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

     Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores; 

   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

   Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

   Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

1. Habilitação fiscal, social e trabalhista

   A documentação poderá ser apresentada em original, com assinatura digital ou por cópia
autenticada.

   Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais: 

 SICAF; a)

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-b) 
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 
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 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral dac)
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa ed) 
Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br
/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

 Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sançõese)
(http://www.esancoes.sp.gov.br);

 Cadastro Estadual de Empresas Punidas– CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.f)
gov.br/PesquisaCEEP.aspx);

Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulog) 
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados);

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazendah)
(CNPJ);

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);i) 

 Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realizaçãoj)
dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais –
CADINESTADUAL”.   Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que
os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei
estadual nº 12.799, de 2008;

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante ak)
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de1943;

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à atividade em cujo exercíciol)
contrata ou concorre;

     O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 21.837,65

   O custo total estimado para aquisição do bem é de R$ 21.837,65 (vinte e um mil, oitocentos e
trinta e sete reais e sessenta e cinco centavos) conforme valores apostos abaixo:

ITEM 1: CÂMERA VÍDEO DE SEGURANÇA

Especificação CATMAT: Classe 5836/ Código PDM 15041
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Unidade De Fornecimento: Unidade

Quantidade: 22

Valor Unitário: R$ 843,17

Valor Total: R$ 18.549,74

Natureza da Despesa: 33903066

 

ITEM 2: SISTEMA CIRCUITO FECHADO TV - DVR 32 CANAIS

Especificação CATMAT: Classe 6350/ Código PDM 16121

Unidade de Fornecimento: Conjunto

Quantidade: 01

Valor Unitário: R$ 3.287,82

Valor Total: R$ 3.287,82

Natureza da Despesa: 33903066

10. Adequação orçamentária

   As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Órgão. A aquisição será atendida pela seguinte dotação:

I)  380182;Gestão/Unidade:

II)  150010001;Fonte de Recursos:

III)  380404 – SER. ATENÇÃO CUSTÓDIA PPLPTRES:

IV)  14421381561390000Programa de Trabalho:

V)  33903066Elemento de Despesa:

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MATHEUS DE SOUZA BORGES
Equipe de apoio

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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 Assinou eletronicamente em 07/03/2024 às 09:47:08.

 

 

 

 

 

 

RICARDO PRATES QUEIROZ
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 07/03/2024 às 10:25:59.
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RESOLUÇÃO SAP n.° 49/2024, DE 17/4/2024

RESOLUÇÃO SAP n.° 49/2024

Dispõe e regulamenta os procedimentos

sancionatórios no âmbito da Secretaria da

Administração Penitenciária e dá

providências correlatas.

O Secretário da Administração Penitenciária, no exercício de suas atribuições legais, e

considerando as alterações introduzidas pela Lei Federal n.° 14.133, de 1º de abril de 2021

(LLCA), às contratações públicas, bem como, a necessidade de adequar os processos

sancionatórios ao que dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal, resolve: 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações

cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações administrativas e em outros

ajustes regidos pela Lei n.° 14.133/21 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta Resolução.

/governosp

 Buscar por termo no dia de hoje

http://www.saopaulo.sp.gov.br/
http://www.saopaulo.sp.gov.br/
https://www.flickr.com/governosp/
https://www.linkedin.com/company/governosp/
https://www.tiktok.com/@governosp
https://www.youtube.com/governosp/
https://www.twitter.com/governosp/
https://www.instagram.com/governosp/
https://www.facebook.com/governosp/
javascript:mudaTamanho('body', 1);
javascript:mudaTamanho('body', -1);
http://www.saopaulo.sp.gov.br/fale-conosco/comunicar-erros/


Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional para com o

Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Administração Penitenciária, que

incidir nas infrações relacionadas no artigo 155 da LCCA, ficará sujeito às sanções

administrativas do artigo 156 do mesmo diploma legal.

Parágrafo único- Em caso de atraso injustificado, a multa de mora será aplicada de acordo

com os parâmetros também fixados nesta resolução em disposição própria.

Artigo 3º - Serão aplicadas as seguintes sanções administrativas: 

I– advertência;

II- multa

III- impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta, Autarquias e

Fundações do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV- declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos.

§ 1º - A multa será aplicada nos casos de atraso injustificado na execução do contrato e na

inexecução parcial ou total do contrato.

§ 2º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação

integral dos danos causados, devidamente apurado. 

§ 3º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa. 

Artigo 4º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 3º, serão considerados:

I-    a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como, os danos que dela provierem

para o contratante; 

II-    as peculiaridades do caso concreto;

III-    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV-    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme as normas

e orientações dos órgãos de controle.

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:

1.    a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de

Apenados do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência

de penalidade aplicada no âmbito, da Secretaria da Administração Penitenciária, nos 12

(doze) meses anteriores ao fato ensejador da sanção;

2.    a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando

for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3.    a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de



obrigações contratuais;

4.    a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de

tratamento diferenciado concedido em legislação específica;

5.    a reincidência na infração;

6.    a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços

públicos ou satisfação de necessidade coletiva.

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:

1.    a falha escusável do licitante ou contratado;

2.    a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não

tenha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por

estes últimos;

3.    a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital,

foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;

4.    a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional.

CAPÍTULO II

DAS SANÇÕES

Seção I – Da Advertência

Artigo 5º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do

contrato, da qual não advenha grave dano à Administração, que justifique a imposição de

penalidade mais grave.

Seção II – Da Multa

Artigo 6º - A multa prevista no inciso II do artigo 156, aplicável ao contratado ou licitante por

qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155, ambos da LLCA, será

calculada na forma desta resolução ou na foram de eventual previsão específica distinta no

edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com

contratação direta.

Artigo 7º - A inexecução parcial do ajuste sujeitará o contratado à multa, na seguinte

conformidade:



I – No caso de obras e serviços de engenharia, 20% (vinte por cento) do saldo contratual não

realizado;

II – No caso de aquisição de bens ou de contratação de prestação de serviços não

contínuos, 15% (quinze por cento) do saldo contratual não realizado;

III – No caso de prestação de serviços contínuos, 30% (trinta por cento) por dia de

inexecução, calculado sobre o valor diário do contrato.

Artigo 8º – A inexecução total do ajuste sujeitará o contratado à multa, na seguinte

conformidade:

I – No caso de obras e serviços de engenharia e prestação de serviços contínuos, 10% (dez

por cento) do valor do contrato;

II – No caso de aquisição de bens ou de contratação de prestação de serviços não

contínuos, 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-se à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o

valor do contrato, além da sanção de impedimento de licitar e contratar com a

Administração pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, da imediata perda

da garantia de proposta. 

Artigo 10 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de

mora, nos termos do artigo 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não

cumprida, a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo estipulado, na

seguinte conformidade:

I-    no caso de aquisição de bens ou de prestação de serviços não contínuos: 

a)    0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 

b)    1% (um por cento) ao dia, a partir do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada

em acréscimo à da alínea “a” supra; 

c)    Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato,

conforme o caso.

II – no caso de prestação de serviços contínuos, 30% (trinta por cento), calculados sobre o

valor diário do contrato. Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução do contrato,



sem prejuízo de que tal caracterização reste constada pela Administração em lapso

temporal inferior, dadas as características do serviço prestado.

III – no caso de obras e serviços de engenharia, 1% (um por cento) na primeira ocorrência e

2% (dois por cento) quando houver reincidência, calculados sobre o valor correspondente

ao saldo contratual não realizado.

Parágrafo único – Na contagem dos prazos referidos nos incisos I e II deste artigo serão

considerados dias corridos.

Artigo 11 - A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a

extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas

nesta Resolução.

Artigo 12 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se for o caso, ou cobrada

judicialmente.

Artigo 13 – Fica dispensada a instauração de processo administrativo sancionatório quando

for constatado que a multa a ser imposta à contratada é irrisória.

Parágrafo único - Para os efeitos desta Resolução, é considerado irrisório o valor de multa

igual ou inferior a 5 (cinco) UFESP, vigente para o exercício financeiro.

Artigo 14- É obrigatória a instauração de processo administrativo sancionatório, mesmo

para a hipótese de multa com valor irrisório:

I- em caso de constatação de conduta que, em tese, possa ensejar a aplicação das sanções

de impedimento de licitar e contratar e/ou declaração de inidoneidade ao contratado.

Artigo 15 – A dispensa referida no artigo 13 desta Resolução deve ser motivada pela

autoridade competente para a sua aplicação e instruída com cálculo do valor da multa em

tese cabível, possibilitando conferência pelos órgãos de controle, se o caso.

Artigo 16 – Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o

estipulado deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela contratante,



em Edital e/ou Contrato, contado do recebimento da comunicação da recusa.

§ 1º - O pedido de prorrogação para entrega ou execução do objeto deverá ser

apresentado, com a devida justificativa, antes do término do respectivo prazo.

§ 2º- A ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado ensejará a

aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do

primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido.

Seção III – Do Impedimento de Licitar e Contratar

Artigo 17 – A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração

será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos

II, III, IV, V, VI e VII, do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, pelos seguintes prazos:

I-    por 3 (três) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do artigo 155;

II-    por 6 (seis) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do artigo 155;

III-    por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do artigo 155;

IV-    por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do artigo 155;

Parágrafo único – Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados,

neste último caso até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes

ou agravantes.

Seção IV – Da Declaração de Inidoneidade

Artigo 18 - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da

LLCA, bem como, se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave por aquelas

previstas nos incisos II a VII do “caput” do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista

de circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitando o mínimo de 3 (três) anos e o

máximo de 6 (seis) anos, nos termos do § 5º, do artigo 156, da LLCA.

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA (“comportar-se de modo

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo



a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato,

bem como o cometimento de fraude de qualquer natureza.

CAPÍTULO III

DO PROCEDIMENTO SANCIONATÓRIO

Artigo 19 – A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do

gestor, ou de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da execução

contratual, à autoridade competente visando a iniciação do procedimento.

Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados

quando do início de processo administrativo para apuração de descumprimento de

cláusulas contratuais, nos termos do § 4º, do artigo 137, da LLCA.

Artigo 20 - Na aplicação das sanções previstas nos incisos I e II, do artigo 3º, desta

Resolução, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contados da data de sua intimação, garantindo o direito ao contraditório e ampla defesa.

Parágrafo único – Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios

que também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o

contratado ser comunicado de ambas as consequências da infração constada, para exercer

seu direito de defesa.

Artigo 21 – A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 2º, desta

Resolução, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis contados da intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.  

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá

apresentar alegações finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da

intimação. 

§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão

elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de

instrução à autoridade competente para fins de avaliação do seu processamento e eventual

análise jurídica.



Artigo 22 – Da decisão da autoridade competente que aplicar as sanções de advertência,

multa ou impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, a contar da intimação. 

Artigo 23 - O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão

recorrida, sendo que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis contados do recebimento dos autos.

Artigo 24 - A aplicação da sanção estabelecida no inciso IV, do artigo 3º, desta Resolução

(declaração de inidoneidade para licitar) é de competência exclusiva da autoridade máxima

do órgão, e será precedida de análise pelo órgão jurídico da Pasta. 

Artigo 25 – Da decisão que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar, caberá

apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contados do seu recebimento. 

Artigo 26 – A imposição das sanções previstas nesta resolução não impede a propositura de

ação judicial com vista à reparação integral do dano causado.

Artigo 27 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Parágrafo único – Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada

pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as

informações necessárias.

Artigo 28 - A intimação dos atos relativos à aplicação de sanções será feita mediante

expedição de ofício ao(s) representante(s) relacionado(s) no contrato, conforme o caso, por

meio do endereço eletrônico nele indicados, que deve ser mantido atualizado para os fins a

que se destina. 

§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que refere o “caput” deste artigo, será esta

efetuada por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

§ 2º - Nos processos eletrônicos as comunicações dos atos oficiais serão realizadas por meio

das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de Informações – SEI ou em outro que

venha a substituí-lo. 



Artigo 29 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa, não

ocorrendo a quitação, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no Cadastro

Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) e a

inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial. 

Artigo 30 – A prescrição para aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 2º,

desta Resolução, ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela

Administração, e será: 

I – interrompida, pela instauração do processo de responsabilidade a que refere o caput

deste artigo;

II – suspensa, pela celebração de acordo de leniência, previsto na Lei n.° 12.846, de 1º de

agosto de 2013;

III – suspensa, por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

Artigo 31 - Encerrada a instância administrativa, as sanções deverão ser registradas no

Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP), no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (CNEP), bem como, conforme o caso, comunicadas as autoridades competentes,

para fins de anotações nos demais cadastros de controle, dentro do prazo legal de 15

(quinze) dias úteis.

Artigo 32 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta Resolução o disposto no artigo

183, da LLCA. 

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 33 – A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os

instrumentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes,

inclusive nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 34 – Ficam revogadas as Resoluções SAP 6/2007, 7/2007 e 78/2022, permanecendo

aplicáveis aos contratos quando vigentes, quando constar remissão expressa em suas

disposições.

Artigo 35 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em

relação aos certames e contratos regidos pela Lei Federal n.° 14.133/21.



                                                                                                                                                       São

Paulo, na data da assinatura digital.

MARCELLO STREIFINGER

Secretário de Estado
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